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EXECUTIVO

Cadastro Geral mantido pelo IDAF
e sua equivalência reconhecida
para adesão ao SUSAF/ES após a
publicação no Diário O ficial do
Espírito Santo.

Parágrafo único. A atualização
do  cadast ro de adesão ou
desabilitação dos  Serv iço s de
Inspeção dos  município s ou
co nsó rcios de municípios  é de
respo nsabilidade do Serviço de
Inspeção Coordenador.

Art. 17. Os Serviços de Inspeção
so licitantes  que obtiverem o
reco nhecimento  de sua
equivalência terão autonomia para
incluir no vos  estabe lecimentos
para integrar o SUSAF/ES,
observando-se o disposto no § 2º
do art. 16.

§ 1º  O  Médico  Veterinário do
Serviço de Inspeção Solicitante
deverá emitir um laudo técnico
sanitário de avaliação com parecer
conclusivo sobre as condições dos
novos estabelecimentos inseridos
no SUSAF/ES.

§ 2º  O  descumprimento  das
normas ensejará a suspensão da
prerrogat iva de indicar os
estabelecimentos integrantes do
Sistema que passam, então, a ter
sua indicação previamente
analisada pelo  Serv iço de
Inspeção Coordenador.

Art. 18. Os produtos elaborados
pe lo s estabe lecimentos  dos
Serviços de Inspeção solicitantes que
aderirem ao SUSAF serão
identificados mediante logotipo
próprio inserido em seus rótulos,
respeitando as instruções específicas.

Art. 19. O IDAF realizará
auditorias e avaliações técnicas
periódicas para aperfeiçoamento
do  SUSAF/ES para o rganizar,
es truturar e s is temat iz ar
adequadamente as  ações de
inspeção e fiscalização no Estado.

Parágrafo único. Os
procedimento s e modelo s de
documentos a serem aplicados nas
auditorias serão estabelecidos pelo
Serviço de Inspeção Coordenador.

Art. 20. O descumprimento das
normas legais e das atividades e
metas previstas e aprovadas no
programa de traba lho  que
comprometam os objet ivos do
SUSAF/ES, a falta de alimentação
e atualização dos s istemas de
info rmação e  a  falta de
atendimento  às  so licitaçõ es
formais de informações, implicará
suspensão do reconhecimento da
equivalência  do Serviço de
Inspeção ao  SUSAF/ES, até  a
co mpro vação da co rreção das
inconformidades detectadas.

Parágrafo único. O serviço de
inspeção  coordenador realizará
auditorias de confo rmidade
periodicamente para avaliar a
permanênc ia  do s serviço s de
inspeção co m equiva lênc ia
reconhecida.

Art . 21 . O  SUSAF/ES terá a
responsabilidade de assegurar que
os procedimentos e a organização
da inspeção de produtos de origem
animal sejam feitos por métodos
universaliz ado s e aplicados
equitativamente  nos
estabelecimentos inspecionados.

Art. 22. Co m o  o bjetivo de
qua lificar, agilizar e facilitar os
serviços de inspeção sanitária no
Estado, o IDAF poderá celebrar
convênios e firmar parcerias com
o Serviço de Inspeção Municipal -
S.I.M., que tenha adesão ao
SUSAF/ES, bem como ter atuação
integrada, na forma de parcerias.

Art. 23. Compete à SEAG, por
meio  do  IDAF, es tabelecer os
trâm ites pro cedimentais de
regulamentação e fiscalização dos
produtos da agro indústria familiar
de pequeno porte , de origem
animal, que praticarem o comércio
intermunicipal no âmbito do Estado
do ES.

Art. 24. Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos
19 dias de outubro de  2012; 191º
da Independênc ia; 124º da
República; e, 478º do Início  da
Co lo nização  do So lo
Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

=================================================================
DECRETO Nº 3133-R, DE 19 DE
OUTUBRO DE 2012.

Dispõe so bre  a instituição da
Avaliação de Desempenho a ser
aplicada nos  Órgão s da
Administração Direta, Autárquica e
Fundacional.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pe lo  art. 91 , inciso III, da
Constituição Estadual, bem como
consta do processo nº 58511741/
2012,

Considerando que a busca pela
melhoria do desempenho e dos
serviços a serem prestados devem
estar vinculados ao objetivo maior
do  sent ido social do  t rabalho
desenvolvido pelo conjunto dos
serv idores da Adminis tração
Pública Estadual, que é o de dar
melhores condições de vida aos
cidadãos do Estado;

Considerando a necessidade de
aferir o desempenho e as
co mpetênc ias do servido r no
exercício  das atribuições de seu
cargo ou função, com foco em sua
co ntribuição  indiv idual para o
alcance das metas institucionais;

Considerando a prioridade que
vem sendo dada no
aperfe iço amento constante do
servidor público do Estado, visando
à superação dos indicadores por
meio da gestão do desempenho e
competência funcionais;

DECRETA:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituída a Avaliação
de Desempenho Individual a ser
aplicada aos servidores públicos
efet ivos e com issionado s da
Administração Direta, Autárquica e
Fundacional, do Poder Executivo
Estadual.

Parágrafo único. A Avaliação de
trata o  “caput” des te  artigo
também deverá ser aplicada aos
servidores efet ivos em es tágio
probatório, independentemente da
realização da Avaliação Especial de
Desempenho para fins de Estágio
Probatório.

Art. 2º A aferição do desempenho
individual do serv idor publico
estadual efetivo e comissionado
será realizada anualmente, no mês
de março, por meio de avaliação
de desempenho individual, tendo
por base os critérios definidos no
art. 11 deste Decreto.

§ 1º A aferição do desempenho
individual de que trata o caput
deste art igo , será realizada
anualmente, no mês de janeiro,
para o servidor efetivo integrante
da carreira de Auditor do Estado.

§ 2º  As avaliações  serão
realizadas pela chefia imediata do
servidor, conforme procedimento
descrito neste Decreto.

Art.3º As avaliações de
desempenho indiv idual serão
utilizadas como instrumento de
gestão, com a identificação das
competências que interferem no
desempenho, que possam ser
aprimoradas por meio de plano de
desenvolvimento de capacitação e
aperfeiçoamento profissional.

Art. 4º É assegurado ao servidor
o direito  de  acompanhar os
procedimentos que tenham por
objeto a avaliação de desempenho
individual, sendo-lhe garantido o
direito ao contraditório e à ampla
defesa.

TÍTULO II
DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

DE DESEMPENHO

Art. 5º A Comissão de Avaliação
de Desempenho - CAD é  uma
comissão específica, integrada por
servidores públicos com formação
de nível superior, composta no
mínimo po r t rês servidores
titulares e respectivos suplentes,
com o objetivo de coordenar e
contro lar as ações essenciais à
eficácia do processo de avaliação
de desempenho indiv idual dos
serv ido res  público s efe tivos  e
comissionados da Administração
Direta, Autárquica e Fundacional,
do Poder Executivo Estadual.

Art. 6º Os Órgãos e Entidades do
Poder Executivo Estadual deverão
instituir Comissão de Avaliação de
Desempenho - CAD.

§ 1º O ato de designação da CAD
deverá indicar o servidor que irá
presidir a referida comissão.

§ 2º No caso de o membro titular
da CAD ser cônjuge, companheiro
ou parente, consanguíneo ou afim,
em linha reta ou co lateral, até
terceiro grau, do servidor avaliado,
ou de sua chef ia , deverá ser
substituído por um dos membros
suplentes , em observância às
disposições previstas no Código de
Ética Profissional dos Servidores
Civis do Estado do Espírito Santo.

§ 3º Nos Órgãos e Entidades em
que não houver em seus quadros
serv ido res para completa
composição da comissão, fica a
cargo da SEGER a indicação de
servidores aptos a comporem-na.

§ 4º Mediante auto rização da
SEGER, o Órgão  o u Ent idade,
verificada a necessidade, poderá
instituir mais de uma CAD.

§ 5º O desempenho das funções
da CAD dar-se-á sem prejuízo das
demais atribuições funcionais de
seus integrantes.

Art. 7º À CAD compete:
I.acompanhar e fiscaliz ar o
processo de Ava liação de
Desempenho Individual;
II.receber, até o 5º (quinto) dia útil
após cada período de avaliação, os
do cumentos  devidamente
preenchidos, com as informações
re lativas  à Ava liação de
Desempenho Individual realizada
anualmente;
III.devo lver as  Avaliações de
Desempenho Indiv idual aos
respectivos avaliadores, para as
devidas  retificações, quando
verificada a existência de omissão,
co nt radição  ou o bscuridade,
a p o n t a n d o - a s
fundamentadamente;
IV.proceder à  apuração  dos
resultados da avaliação;
V.cadastrar, e manter atualizadas,
todas as informações pertinentes
ao  pro cesso  de ava liação do
servidor;
VI.julgar os recursos interpostos
pelos servidores, encaminhados à
CAD, acerca das ava liaçõ es
individuais, realizadas pela chefia
imediata do servidor, na forma do
dispos to no  Título  VI des te
Decreto;
VII.realizar as diligências
necessárias para o esclarecimento
de fato s relacionado s ao
acompanhamento e fiscalização do
processo de avaliação do servidor
e ao  julgamento de recursos
encaminhados à CAD;
VIII.encaminhar to do s os
inst rumento s de avaliação  à
unidade de recursos humanos do
Órgão o u Ent idade após
homologação;
IX.realiz ar outras  at iv idades
correlatas.

TÍTULO III
DA UNIDADE DE RECURSOS

HUMANOS

Art. 8º Compete  à  unidade
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responsável pela administração de
recursos humanos de cada Órgão
ou Entidade:
I. operacionalizar o processo
de avaliação  de desempenho
individua l, disponibilizando os
instrumentos de avaliação para
cada chefia imediata;
II. tomar as medidas cabíveis
para que os  inst rumento s de
ava liação  sejam devo lvidos  no
tempo previsto , devidamente
preenchidos.

TÍTULO IV
DO AVALIADOR E DO

AVALIADO

Art. 9º Compete à chef ia
imediata:
I. informar ao servido r, ao
recebê-lo, sobre as finalidades do
Órgão em que est iver em
exercício;
II. elaborar juntamente com o
avaliado o plano de ação para suas
atividades - FADA, na forma do
Anexo I;
III. preencher semestralmente
o formulário de acompanhamento
de desempenho de atividades do
servidor - FADA;
IV. realizar a ava liação de
desempenho individual do servidor
com objetividade, limitando-se à
observação e à análise do seu
desempenho, abstendo-se de
opiniões pessoais no processo de
avaliação;
V. elaborar, acompanhar e dar
condições de aperfeiçoamento ao
servidor, a fim de auxiliá-lo  no
aprimoramento das competências
que interferem no  seu
desempenho;
VI. tratar com o  servidor os
aspectos relevantes ocorridos em
cada ciclo de avaliação;
VII. cumprir os  praz os
estabelecidos neste Decreto, sob
pena de responsabilidade funcional
e perda da confiança, passível de
exoneração ou dispensa;
VIII. encaminhar os formulários
de avaliação, devidamente
preenchidos e assinados, à unidade
de recursos  humanos  de cada
Órgão ou Entidade ao qual esteja
vinculado, até o 5º (quinto) dia útil
do mês em que se  realizará a
avaliação , conforme artigo 2º
deste regulamento;
IX. suprir eventuais omissões,
co nt radições  o u obscuridades
constatadas;
X. propor plano de capacitação
e desenvo lv imento para os
serv ido res, com base nos
resultado s da ava liação de
desempenho individual;
XI. mo nitorar e avaliar o
resultado  do  plano de
desenvo lv imento  individua l do
servidor.

Art. 10. Co mpete ao  servidor
avaliado:
I. elaborar juntamente com o
avaliador o plano de ação para
suas atividades;
II. cumprir o  plano de
capacitação e desenvolvimento
individua l elabo rado pe lo
avaliador;
III. co nhecer o resultado da

avaliação realizada pela chef ia
com o o bjetivo de melhorar a
performance aferida pelo avaliador
e assinar o instrumento.

Parágrafo único. Se  indicado
pe la  chefia, o servidor deverá
participar dos cursos específicos
referentes às atividades do cargo
para o qual foi nomeado e daqueles
de desenvolvimento geral sobre a
função pública, compatíveis com a
área de trabalho.

TÍTULO V
DA AVALIAÇÃO DE

DESEMPENHO INDIVIDUAL

Art. 11. O servidor público será
avaliado quanto ao cumprimento
dos seguintes critérios, constantes
no Formulário de Avaliação  de
Desempenho Individual - FADI, na
forma do Anexo II:
I. postura profiss ional -
atua com esmero no cumprimento
dos seus  deveres, seguindo os
preceitos  mo ra is  e ét ico s no
exercício do cargo;
II. trabalho em equipe -
relaciona-se de forma cordial com
as  pessoas de diversos  níve is
hierárquicos, de forma a manter o
ambiente de trabalho produtivo,
bem como desenvolve tarefas em
equipe, valorizando o trabalho em
conjunto na busca de resultados
efet ivo s para a ins tituição,
co laborando com o
desenvolvimento dos trabalhos;
III. aplicação de normas e
procedimentos - co nhece e
aplica corretamente as normas
lega is, regimenta is  e
procedimentais  e  respeita  a
hierarquia instituída;
IV. iniciat iva e capacidade
de lidar com situações novas
e inusitadas - demo nstra
inic iat iva e  pro atividade na
execução de suas atividades, bem
como apresenta alternativas para
solucionar problemas e situações
inesperadas, cont ribuindo para
tornar o trabalho mais produtivo e
eficaz;
V. conhecimentos técnicos
- domina e busca aprimorar os
conhecimentos necessários para a
realização das  ativ idades
associadas ao exercício  de suas
atribuições;
VI. qualidade do trabalho -
planeja e realiza as atividades com
exatidão e clareza, evitando o
retrabalho;
VII. produtividade no
trabalho - realiza o trabalho com
rapidez  e rendimento adequado,
levando em conta a complexidade,
o tempo  de execução e as
condições de trabalho;
VIII. aproveitamento em
programas de capacitação -
aplica os conhecimentos adquiridos
em programas de capacitação e
dissem ina-o s no ambiente de
trabalho, visando à melhoria do
serviço público prestado.

Art. 12 . F ica estabelecida a
pontuação máxima de 100 pontos
para a avaliação  individua l,
distribuídos da seguinte forma e de
acordo com os critérios:

I. postura profiss ional -
Pontuação máxima: 10 (dez);
II. trabalho em equipe -
Pontuação máxima: 15 (quinze);
III. aplicação de normas e
procedimentos - Po ntuação
máxima: 10 (dez);
IV. iniciat iva e capacidade
de lidar com situações novas
e inusitadas - Po ntuação
máxima: 12 (doze);
V. conhecimentos técnicos
- Pontuação máxima: 9 (nove);
VI. qualidade do trabalho -
Po ntuação  máxima: 16
(dezesseis);
VII. produt ividade e
resultados do trabalho -
Pontuação máxima: 20 (vinte);
VIII. aproveitamento em
programas de capacitação -
Pontuação máxima: 8 (oito).

§ 1º Cada um dos critérios será
avaliado segundo a seguinte escala
de frequência com a respectiva
atribuição de peso:
a) não demonstra: não
apresentou o que era esperado,
considerando a sua experiência
profissional e contexto de trabalho/
função;  atribuindo-se  peso  0
(zero);
b) demonstra poucas
vezes: apresentou poucas vezes
o que era esperado, observando-
se entrega desejável em poucas
situações, cons iderando a sua
experiência profissional e contexto
de trabalho/função; atribuindo-se
peso 0,33;
c) demonstra muitas
vezes: aproximou-se do que era
esperado e atendeu em boa parte
ao s padrõ es de desempenho,
considerando a sua experiência
profissional e contexto de trabalho/
função; atribuindo-se peso 0,66;
d) sempre demonstra:
entregou totalmente o que era
esperado e atendeu plenamente
ao s padrõ es de desempenho,
considerando a sua experiência
profissional e contexto de trabalho/
função; atribuindo-se peso 1 (um).

§ 2º O resultado da avaliação
individual do servidor será apurado
segundo as fórmulas a seguir:

Pontos obtidos em cada critério da
avaliação individual:
Aci = Peso x pontuação
máxima

Total de Pontos obtidos:
NS = Soma (AcI:AcVIII)

Onde:

i = varia de  I a  VIII,
co rrespondendo  aos crité rios
descritos nos incisos do artigo 12
deste Decreto.
Aci = Avaliação do Critério  i,
representado por Ac I a Ac V III
Peso = peso atribuído conforme a
aplicação da escala de frequência
Pontuação máxima = limite
superior atribuído a cada um dos
critério s avaliat ivo s, conforme
consta nos incisos de I a VIII do
presente artigo.
NS = Nota do Servidor, composta
pela somatória de pontos de Ac I a
Ac V III.

Art. 13. A avaliação individual será
realizada pela chefia imediata do
servidor.

§ 1º  O  o cupante  de cargo
co missionado  ou função
grat ificada que tiver em sua
subordinação servidor na mesma
carreira a que se ja vinculado
deverá realizar a ava liação de
desempenho indiv idual de  seu
subordinado, em conjunto com seu
superio r imediato na es trutura
organizacional.

§ 2º O instrumento de avaliação
deverá ser assinado e datado pelo
avaliador e pelo avaliado, e no
caso previsto no §1° deste artigo,
deverá também ser assinado pela
chefia imediata do avaliador.

§ 3º Caso o servidor tenha estado
sob mais de uma subordinação no
período a ser considerado pela
avaliação, este processo será de
responsabilidade da chefia a quem
ele esteve subordinado por maior
número de dias trabalhados, em
caso de igualdade, a chefia mais
recente será a responsável.

§ 4º Em caso de vacância da chefia
imediata, o servidor será avaliado
pe lo  dirigente  imediatamente
superior.

Art. 14. Findada a avaliação de
desempenho individual, a chefia
imediata registrará os resultados
contidos no FADI e o remeterá à
unidade de recursos humanos do
Órgão ou Entidade.

TÍTULO VI
DOS RECURSOS

Art. 15 . F ica assegurado ao
serv ido r que discordar, em
qualquer das etapas da avaliação
de desempenho individua l, o
dire ito  de  interpo r recurso do
resultado, no prazo de 15 (quinze)
dias consecut ivo s a  co ntar da
ciência, utilizando o instrumento de
Recurso  da Ava liação de
Desempenho Individual - RADI, na
forma do Anexo III e apresentando
os  argumento s e  provas
pertinentes.

§ 1º Os recursos referentes às
avaliações de desempenho
individual, em quaisquer etapas,
deverão ser apresentados à chefia
imediata, a quem compete, no
prazo  de 5 (cinco) dias úteis,
analisar o pedido e manifestar,
fundamentadamente, sua posição
diante das alegações do avaliado,
e, após, encaminhar à CAD para
apreciação e deliberação.

§ 2º Os recursos deverão ser
decididos pela CAD no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados do
seu recebimento, admitida apenas
uma prorrogação por igual prazo,
em face  de circunstâncias
excepcionais, devidamente
justificadas.

Art. 16. Não será conhecido o
recurso que for interposto fora do
prazo, precluindo-se o direito do
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servidor de questionar os critérios
avaliados.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E

TRANSITÓRIAS

Art. 17. Na operacionalização da
Avaliação  po r Desempenho
deverão ser utilizados os seguintes
formulários:
I. Fo rmulário de
Acompanhamento de Desempenho
de Atividades - FADA
II. Formulário de Avaliação de
Desempenho Individual - FADI;
III. Recurso da Avaliação de

Desempenho Individual - RADI.

Parágrafo único. Compete  à
Secretaria de Estado de Gestão e
Recurso s Humanos  - SEGER a
elaboração do Manual de Avaliação
de Desempenho Individual, bem
como dos formulários citados nos
incisos deste artigo, no prazo de
sessenta dias, a contar da data da
publicação deste Decreto.

Art. 18. Co mpete à  SEGER
exercer a supervisão e orientação
dos processos de Avaliação de
Desempenho Indiv idual dos
serv ido res e fe tivos  e

co missionado s dos  Órgãos  e
Entidades  do  Poder Executivo
Estadual.

Art. 19. As  s ituações  não
previstas neste  Decreto serão
resolvidas pela SEGER.

Art. 20. Os prazos contidos neste
Decreto  são computados
excluindo-se  o dia  do iníc io  e
incluindo-se o dia do vencimento.

Parágrafo único. O não
cumprimento dos prazos e das
disposiçõ es  deste Decreto
acarretará respo nsabilidade

administrat iva, passíve l de
apuração mediante  processo
administrativo disciplinar.

Art. 21. Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos
19 dias de outubro de  2012; 191º
da Independênc ia; 124º da
República; e, 478º do Início  da
Co lo nização  do So lo
Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

12 DE JUNHO
 D

E 1

81
7
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